
k BRAGA
< MurMcipio

Reuniâo Ordinária Pública de 2019/01/28

5.1 CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS:

Submetem-se à apreciação do Executivo Municipal com vista à aprovação

da Assembleia Municipal, os seguintes contratos interadministrativo de

delegação de competências:

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA LUCRÉCIA DE ALGERIZ E

NAVARRA - Execução da obra “Reforço do Pavimento — Travessa de

Sta. Lucrécia - Santa Lucrécia de Algeriz” no valor: 11.522,20 C;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE REAL, DUME E SEMELHE - Execução

da obra “Musealização das Ruínas da Basílica Suevas de Dume — 2.

fase” no valor: 24.752,07 C;

- FREGUESIA DE PALMEIRA - Execução da obra “Arranjo Urbanístico

do Largo da Capela de St. Estêvão” no valor: 62.926,90 C.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos



CONTRATO KNTERADMIMSTRATWO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE St’. LUCRÉCIA DE ALGERIZ e NAVARRA

PRIMEIRO: RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RiO, casado, natural da

freguesia de Braga 5. João do Souto, conceifio de Braga, com domicilio profissional nos

Paços do Concelho sito na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do

( MUNICÍPiO DE FRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal,

pessoa coletiva de direito público n° 506901173, com sede na morada acima referida, adiante

designado por MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MÁRIO JOSÉ REIS VIEIRA, intervindo em representação

da UNIÃO DE FREGUESiAS DE 51° LUCRÉCIA DE ALGERIZ e NA VARRA, pessoa

colectiva de direito público n° 510 839 541 com sede na Av. 8. Tiago n°2, 4710 — 741 Sta

Lucrécia de Algeriz adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territoria), o

e reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às

populações e a racionalização dos recursos disponívds, confomie preceituado pelo afl.° 118°

do Anexo Ida Lei n°752013, de 12 de setembro;

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei n.° 752013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e

urbano, promoção do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de

competências próprias, desgnadamente, em matéria de criação, construção de equipamentos,

serviços e redes de circulação, conforme estabelecido na alínea ee) do n.° 1 do artigo 33.° do

mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no ti.0 2 do artigo 11 7.° com o artigo 131.°, ambos do Anexo 1

da Lei ti.0 75’2013, de 12 de setembro, os municípios, através dos seus órgãos, podem delegar

competências nos órgâos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os
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domínios dos interesses próprios das populações, em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais;

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUMCíPTO esta competência

fica melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais perto da

população e, por isso, melhor conhecedora das necessidades desta;

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato,

respeita os princípios estabelecidos no ad.° 135° da referida Lei n.° 75 2013, bem como os

demais princípios que devem rega a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos

contratos, concretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade

da prestação do serviço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.°

121.° do mesmo diploma legal;

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 752013,

conjugado com a alínea i) dono 1, do art° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal

de Braga preparou com a UNIÃO DE FREGUESL4SDESCLUCRÉCL4 DEALGEMZe

NA VARRA o presente contrato de delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes, e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 1 20.° conjugado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 75 2013, é celebrado o presente

contrato interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas

seguintes, e cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de

-de 2018 sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 2018

e pela Assembleia da UNIÃO DE FREGUESIAS DE St LUCRÉCIA DE ALGERIZ e

NA VARRA em sessão de--- de de 2018 sob proposta da respetiva União de Freguesias

aprovadaemreuniâode----de de2OlX.

c
Cláusula 1’

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE

FREGUESIAS DE sr LUCRÉCIA DE ALGERIZ e NA VARRA para a execução da obra

denominada “Reforço do Pavimento —Travessa de StLucrécia - StLuerécia de

Algeriz “-

Cláusula 2’

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta

do respetivo processo administrativo.



Cláusula 3’

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1’ e a sua execução nos termos

previstos na cláusula 2, é concedida, pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma verba de

10.870,00€ à qual acresce 652,20€ correspondente ao (LV.A. 6%), perfazendo o total de

I1$22,20€ por conta da delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra

executada nesse periodo, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde

Q que devidamente fimdamentado e justificado, objeto de acenos financeiros.

Cláusula 4

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

Cláusula 5’

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

( Cláusula 6

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar á Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias,

o inicio dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

a) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,



b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

apoio técnico;

d) Elaborar autos de medição de foxma regular e mensal referente à execução da obra, objeto

das competências delegadas, que serão remetidos á FREGUESIA.

Cláusula 8.’

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica

obrigada a:

a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do pmjeto, cabendo-lhe a

responsabilidade pela sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n° 31 2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do inicio da obra com antecedência mínima de oito dias, bem

como das eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

d) Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com

a execução da obra, designadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso,

segundo modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível

da via pública, no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da

( execução deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se,

mensalmente, ou sempre que necessário.

Cláusula 10.’

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo

MUNICIPIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra,

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços

técnicos do MUNICÍPIO.



2 - O MUNICÍPIO pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e

por escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o

cumprimento do objeto do presente contrato.

Cláusula 12.’

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

O mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e

documentos que julgue necessários.

2 - As determinações do MUNICÍPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento

desse contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESiA, devendo este

proceder à correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.’

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das pastes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as panes

outorgantes fundaram a decisão de conlratar a delegação de competências objeto do presente

contrato ou que assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente

fimdamentadas.

2 . A modificação do contrato obedece a forma escrita

Cláusula 14.’

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em virtude de

mora de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua

execução;

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas.



2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea /,) do número anterior, os

Outorgantes devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos

previstos nas aLíneas a) a e) do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei ri.0 75)2013, de 12 de setembro.

Cláusula 15.’

Resolução pelas Panes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as panes outorgantes

podem resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes;

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a

Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a)

a e) do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75i2013, de 12 de setembro.

A.

Cláusula 16.’

Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de

competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.’

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e

comunicações entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de correio

eletrônico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico identificado

neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser

comunicada à outra pane.

Cláusula IS.’

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.’

Publicidade

Este contrato é publicitado no sitio da interner do Municfpio de Braga.



Cláusula 20

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se çabimentada pelas propostas de cabimento n° --

, correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos no

Cláusula 2V

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências, observar-se-Ao: a) o

respetivo clausulado b) a Lei n°75/2013, de 12 de setembro;

2 - Subsidiariamente, observar-se-ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos

Contratos Públicos, em especial a sua Parte III; 5) O Código do Procedimento

Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos a) As referidas deliberações da Assembleia

Municipal, da Câmara Municipal, da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia; b) O

mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA; e) Os identificados

documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 1°

Serviço de Finanças de Braga;

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança

SocialDiretaem-—-de —de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando wn exemp)ar para cada uma

das partes.

Braga, 07 de Dezembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de St Lucrécia e Navarra
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Á

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO

COMPETÊNCIAS NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E

SEMELHE

PRIMEIRO: RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natural da freguesia

de Braga S. João do Souto, concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do

Concelho sito na Praço do Município desta cidade, intervindo em representação do

MUNICÍPiO DE BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa

coletiva de direito público n° 506901173, com sede na morada acima referida, adiante

designado por MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: FRANCISCO MANUEL PEREIRA DA SILVA intervindo em

representação da UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE, pessoa

colectiva de direito público n°510 839 118 com sede no Largo da Capela, n° 84700-259 Real,

adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o

reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às

populações e a racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art° 118° do

Anexo Ida Lei no 752013, de 12 de setembro;

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do 11.0 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei n.° 752013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e

urbano, promoção do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de

O competências próprias, designadamenze, em matéria de criação, construção de equipamentos,

serviços e redes de circulação, conforme estabelecido na alínea ee) do n.° 1 do artigo 33.° do

mesmo diploma legal,

3 Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 1 17.° com o artigo 131.°, ambos do Anexo 1 da

Lei n.° 7512013. de 12 de setembro, os municípios, através dos seus órgãos, podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os

domínios dos interesses próprios das populaçôes, em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais;

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência

fica melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais peno da

população e, por isso, melhor conhecedora das necessidades desta;



5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato,

respeita os princípios estabelecidos no art° 135° da referida Lei n7 752013, bem como os

demais princípios que devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos

contratos, concretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da

prestação do serviço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do afl.° 12l.°

do mesmo diploma legal;

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75 2013,

conjugado com a alínea i) do n° 1, do art.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de

Braga preparou com a Junta da UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE

o presente contrato de delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes, e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 1 20.° conjugado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 75 2013, é celebrado o presente

contrato interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas

seguintes, e cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de ---- de

de 2018, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 2018

e pela Assembleia da UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE em

sessão de —— de —--- de 2018, sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em

reuniàode--—-de de2018.

Cláusula 1’

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE

FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE para a execução da obra denominada

C “Musealização das Ruínas da Basilica Suevas de Dume — 2’ fase” (Diferença de

Execução de Trabalhos).

Cláusula 2’

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 3’

(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto na cláusula 1’ e definido a sua execução nos termos previstos

na cláusula 2’, é concedida, pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma verba 23351,01€ à qual



acresce 1.401,06€ correspondeDte ao (I.V.A. 6%), perfazendo o total de 24.752,07€, por

conta da delegação efetuada.

2 A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra

executada nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIÀ.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.

Cláusula 4’

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Q Cláusula 5’

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

Cláusula 6’

Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias, o

inicio dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

(
Cláusula 7.’

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

a) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico;
d) Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto

das competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.’

Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica

obrigada a:



a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade

pela sua execução em confonnidade com as regras legalmente aplicáveis;

Li) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei no 31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do inicio da obra com antecedência mínima de oito dias, bem

como das eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

ci) Cumprir todas as odentações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra, designadamcnte publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso,

segundo modelo indicado pela Camara, a colocar no local de execução de forma bem visível da

via publica, no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9.’

Obrigações adicionais

r

Para uma articulação permanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA, no âmbito da

execução deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunirse, mensalmente,

ou sempre que necessário.

Cláusula 10.’

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos

documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICÍPIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

e) Autos de reação provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos

do MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público.

Cláusula II.’

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do

objeto do presente contrato.
Cláusula 12.1

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe infonnaçôes e documentos

que julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICÍPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento

desse contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo este proceder

à correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.’

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das panes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contatar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente ffindamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.’

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente, suspensa com os seguintes flrndamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em virtude de mora

de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, os

Outorgantes devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos rcquisitos

previstos nas alineas a) a e) do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75t2013, de 12 de setembro.

Cláusula IS.’

Resolução pelas Panes Outorgantes

- Sem prejuízo dos flmdamernos gerais de resolução do contrato, as panes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputãvel a um dos outorgantes;

Li) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a

Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitas previstos nas alíneas a) a

e) do ri.0 3 do artigo 115.0 da Lei ii.° 752013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.’
Revogação

- As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de

competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.



Cláusula t7’

Comunicações e notificaçóes

1 - Sem prejufzo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as Panes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de correio eletrónico, com aviso

de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser

comunicada à outra parte.

Cláusula 18.
Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

Publicidade
r

Este conato é publicitado no sítio da internei do Município de Braga.

Cláusula W

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2V

Disposições legais aplicáveis

c
1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências, observar-se-Ao: a) o

respetivo clausulado b) a Lei n°752073, de 12 de setembro;

2 - Subsidiariamente, observar-se-Ao, ainda: a) As disposições constantes do Código dos

Contratos Públicos, em especial a sua Parte 111; b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal,

da Câmara Municipal, da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia; b) O mencionado

Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA; c) Os identificados documentos de

cabimento e compmmisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos devidos ao Estado, emitida em ---— de — de 2018 pelo 2° Serviço

de Finanças de Braga:



b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança

Social Diretaem —— de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma

das panes.

Braga, — de ——- de 2018

O Presidente da Câmara Municipal dc Braga

O Presidente da União de Freguesias de Real Dume e Seme)he

1



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga

C
om

pr
ov

at
iv

o
de

F
u
n
d
o
s

D
is

po
ní

ve
is

C
O

N
T

R
.:

M
us

ea
L

R
uí

na
I2

O
lB

N
.S

eq
.:

41
47

2

S
er

vi
ço

R
eq

ui
si

bn
W

:
12

Di
v.

A
po

o
F

re
gu

es
ia

s

E
nt

id
ad

e:
22

79
U

ni
ão

da
s

F
re

gu
es

ia
s

de
R

ea
l,

D
um

e
e

Se
m

el
he

D
at

a
P

en
ad

o
de

20
18

A
no

s
S

e
ul

nt
es

Ju
st

if
ic

aç
ão

L
Iq

U
Id

aÇ
ãO

F.
D

is
po

ni
ve

l
V

al
or

F.
D

is
p

ap
ós

20
19

20
20

20
21

20
22

e
se

g
(p

aa
F

tn
b

bl
&

sp
cn

lv
e1

ou
E

xc
eç

ão
ao

s
F

un
do

s

14
11

2/
20

18
de

ze
m

br
o

23
75

1
29

4,
71

1,
00

23
75

1
29

3,
71

14
11

2/
20

18
ja

ne
ir

o
0,

00
-2

4
75

10
7

24
75

1,
07

P
àq

id
e
l



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga

C
O

N
T

R
.:

M
us

ea
tR

ui
n&

20
18

S
er

vi
ço

R
eq

ui
si

ta
M

.:
12

D
iv

.A
po

io
F

re
gu

es
ia

s

C
ab

im
en

to
pr

év
io

:
D

E
SP

.:
M

us
ea

L
R

ul
na

/2
01

8

E
nt

id
ad

e:
22

79
U

ni
ão

d
as

F
re

gu
es

ia
s

de
R

ea
l,

C
um

e
e

S
em

el
he

N
IF

:
51

08
39

11
8

O
rg

ân
ic

a:
01

02
C

âm
ar

a
M

un
id

pa
i

E
co

nó
m

ic
a:

08
05

01
02

02
O

br
as

e
m

el
ho

ra
m

en
to

s
na

s
fr

eg
ue

si
as

pl
de

le
ga

çã
o

G
O

P
;

04
O

U
T

R
A

S
F

U
N

Ç
Õ

E
S

42
0

T
R

A
N

SF
E

R
É

N
C

IA
S

E
N

T
R

E
A

D
M

IN
IS

T
R

A
Ç

Õ
E

S

2
0
1
7

T
ra

ns
fe

râ
nc

ia
s

de
ca

pi
ta

l
-

F
re

g
u
es

ia
s

-
D

el
eg

aç
ão

d
e

co
m

pe
tõ

nc
ia

s

1
I
r
i

W
lc

te
s

1

I
Sa

ld
o

ft
,p

1
D

at
a

L
a
n
1

In
ic

ia
l

c
o

a
e
ç
õ

e
sj

D
oc

aa
ne

nt
o

W
lo

r
ot

sl
D

es
cr

kã
o

14
11

21
20

18
21

91
0

M
U

SE
A

L
IZ

A
Ç

Á
O

D
A

S
R

U
ÍN

A
S

DA
B

A
SI

LI
C

A
SU

E
V

A
D

E
D

U
M

E
-

2
FA

SE

14
11

21
20

18
21

91
1

1.
00

24
75

1,
07

-
s
.-

—
-
’
—

.

F
ic

ha
d

o
C

o
m

p
ro

m
is

so

C
on

ta
to

:

N
S

eq
.:

41
47

2



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga

F
ic

ha
d

o
C

ab
im

en
to

D
E

SR
:

M
us

ea
l.R

uí
n&

20
18

Se
rv

iç
o

R
eq

ul
si

ta
nt

e:
12

D
iv

A
po

io
F

re
gu

es
ia

s

N
.S

eq
.:

37
22

8

O
rg

an
ic

a:
01

02
C

âm
ar

a
M

un
ic

ip
al

E
co

nó
m

ic
a:

08
05

01
02

0
O

br
as

e
m

el
ho

ra
m

en
to

s
na

s
fr

eg
ue

si
as

pI
de

le
ga

çã
o

G
O

l’
:

04
O

U
TR

A
S

FU
N

Ç
Õ

E
S

42
0

T
R

A
N

SF
E

R
Ê

N
C

IA
S

EN
TR

E
A

D
M

IN
IS

TR
A

Ç
Õ

ES
20

17
/6

T
ra

ns
fe

ré
nd

as
de

ca
pi

ta
l

-
Fr

eg
ue

si
as

-
D

el
eg

aç
ão

de
co

m
pe

tê
nc

ia
s

O
rç

am
en

to
de

G
O

P

F
in

an
ci

am
en

to
di

sp
on

ív
el

:
C

ab
m

en
ta

do
:

Sa
ld

o:

2
04

0
60

0,
00

2
02

0
28

9.
69

20
31

O
31

D
ep

en
de

nt
,d

e:
C

on
fl

to
:

D
n
t
Z

ç
u
u
a
&

lC
o
n
a
ç
e
e
sj

N
S

e
q

.I

C
O

m
pl

om
is

so

1
Sa

ld
o

D
es

ai
çA

o
D

o
w

m
e
n

14
11

21
20

1$
19

57
8

1.
00

1
00

M
U

SE
A

U
ZA

Ç
À

O
Q

A
S

R
U

m
A

S
D

A
B

A
SI

LI
C

P,
SU

E
V

A
S

D
E

D
U

M
E

-

20
’

FA
SE

—
-
-
.
.

—
—

p
n

1
u

1



f

CONTRATO TNTERADMINISTRATIV l)E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA FREGUESIA DE PALMEIRA

PRIMEIRO: RIC4RDO BRUNO ANTUVES J1A(H-lDO RIO. casado. natural da freguesia de

Braga 5. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Município desia cidade. inter indo em representação do MILvidpio DE BRAGA na

qualidade de Presidente da respetia Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito publico n°

50690 171 com sede na morada acima referida, adiante designado por MLXICÍPJO.

SEGUNDO OUTORGANTE: CÉS.4R MANUEL FARIA GO1fES hueriindo em representação da

FREGUESIA PALMEIRA, pessoa colectiva de díreito público n° 507330536 com sede na Rua Belo

Horizonte n°20. 4700 683 adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial. o refbrço da

solidariedade inier-regional. a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponí eis. conforme preceituado pelo au.3 118 do Anexo 1 da Lei n°

75,2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por irça do disposto na alinea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75/2013. dispõe de atribtuções no domínio social. do equipamento rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre otituas e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

desienadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na almnea cc) do n.° 1 do aungo 33.° do mesmo diploma legal.

3 Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 1 l7.° com o artigo 13 l.°, ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013. de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgàos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias pama a prossecução das stias atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos ser iços e das atividades de proximidade e do

apoio direto âs comunidades locais:

4 - De acordo com os esttmdos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada nafregtmesia. em ‘Jmlude de se encontrar mais peno da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

R.C. — Reunião de

----1 /20 t 9

A.M. — Sessão de

/ /701 q



5 - Que a concretização da delegação de coinpeténeias. materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 1350 da referida Lei n° 75 2013. bem como os demais princípios que

de em reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. concretamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da preslação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.0 do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do ri.0 1 do artigo 33° da referida lei n° 75/2013. conjugado com

a alínea i) do n° 1 do mi.° 160 do mncsnto diploma legal. a Câmara Municipal de Braga preparou com

a Freguesia de PALMEJR4. O presente contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75 2013. é celebrado o presenLe contrato

interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2019 sob proposta

da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de Freguesia

de PALMEIK4 em sessão de de de 2019 sob proposta da respecti;a Junta de

Fm’eguesa aprovada em reunião dc de de 201.

Cláusula li

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE PALMEIRA

para a execução da obra denominada “Arranjo Urbanístico do Largo da Capela de St° Estêvão”.

Cláusula 2

Coudições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respcti\ o processo administrativo.

Cláusula 33

(Recursos financeiros)

- Para a prossecuçào do objeto definido na cláusula V c a sua execução nos termos pre istos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, urna eíha de 59.365,00€ à qual

acresce 3.561,90€ correspondente ao (I.V.A. 6%). perfazendo o total de 62.926,90€ por conta da

delegação efetuada.

2 A referida verba será processada mensalrttcnte. em conformidade com o alor de ohm’a executada

nesse período, tendo em ista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser. desde que

de (lamente fundamentado e justificado objeto de aceitos financeiros.



Cláusula 42

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos á execução do presente contrato por não ter sido considerado
n ecessa rio.

Cláusula 5i

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 — A Junta de Freguesia de erá comunicar à Cámara MunicipaL com antecedència de 8 dias, o inicio

dos trabalhos, bem como da sua concl iisào.

Cláusula 7,2

Obrigações do MUNICÍPIO

No ámbito do presente conirato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

aj Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h) Designar um representante para a \ erificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d; Elaborar autos dc medição dc fbrina regular e mensal referente á execução da obra. objeto das

competências de]egadas. que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.

Obrigações da FREGUESIA

1 - No àmhito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execuçào em conformidade com as regras legalmente aplicáeis:

1’) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n 31 2009 de 5 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

(1) ( timprir todas as orientaçàes e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadainente publicitando a execução da obra. sob a forma de aviso, segundo



modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visível da ia pública, no

piaio de cinco dias anteN de iniciar as ohras.

Cláusula 9.”

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

desle contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir—se. mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula IO.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

.
- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que de e ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO:

5) Relatório de Avaliação, que dcx e ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção prox isória e definitix a da obra. com parecer fitx oráx ei dos sen iços técnicos do

MUNI CIPIO.

2 — O MIJNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adieionaïs que isem tnna melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.”

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA dcxc comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.”

Verificação do cumprimento do objeto do coniralo

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mnediaote a realização de istorias e inpeções. bem como exigir-lhe informações e documentos qtte

julgue necessários.

2 - As determinações do MUNICWIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e xinctmfam a FREGUESIA. devendo este proceder à correção

das sittmações em conformidade com aqtielas.



Cláusula 13.’

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anonnal e mpre iskel das ciretinstaricias em que as panes outurgantes

ftindarain a deeLão de contratar a de]egação de coinpelêneias objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.’

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações qtie constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

h. Por razões de relevante interesse público dexidamente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b; do número anterior, os

Outorgantes de em. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos

nas alíneas a, a e, do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 7520 13. de 12 de setembro.

Cláusula 15:’

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se veri hque:

a; Incumpriniento definitivo por facto imptrtá\ ei a um dos outorgantes:

l’j Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Outorgante dc e demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.0 da lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.

Cláusula ió:

Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A ‘evogacão obedece a forma escrita.



Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

- Sem preuiio de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas dcx erão ser dirigidas. aftas és de eon&o eletránico. cçiin ax iso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste conirato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato dcx erá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra cm igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 9•3

Publicidade

Este e onirato é publie itado no sítio da jnternet do Município dc Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relatixa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

• correspondendo-lhe as requisições externa de despesa com os compromissos ne

Cláusula 2l

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão: a) o respetivo

elatisulado h) a 1.ei nC 52013. de 12 de setembro:

2 — Subsidiariamente. ohserx ar-se—ão. ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Põblicos. em especial a sua Parte 111: b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva—se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia; b) O mencionado Mapa

contendo as ;erbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados documentos de cabimento e

compromisso.



Pelo segundo outorgarite foram exibidas:

a) [na certidão compro ativa em como a sua tepiesentada tem a situação reuIari ada relati amente

a impostos devidos ao Estado. emitida em de de 20] 9 pelo ]0 Serviço de Finanças de

Braga:

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 20]9.

Pai-a constar se lax ou o presente contrato em duplicado, ficando um exeinp]ar para Lada urna das

pafles

Braga, 07 de Janeiro de 2019

O Presidente da Câmara Municipa] de Braga

O Presidente da Junta de Freguesia de Palmeira

.



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga

E
n
ti

d
ad

e:
10

63
1

Ju
n

ta
de

F
re

gu
es

ia
de

P
al

m
ei

ra
N

IE
:

50
73

30
53

6

F
ic

ha
d

o
C

o
m

p
ro

m
is

so

01
02

C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
08

05
01

02
02

O
br

as
e

m
el

ho
ra

m
en

to
s

na
s

fr
eg

u
es

ia
s

p
/d

el
eg

aç
ão

04
O

U
T

R
A

S
F

U
N

Ç
Õ

E
S

42
0

T
R

A
N

S
F

E
R

É
N

C
IA

S
E

N
T

R
E

A
D

M
IN

IS
T

R
A

Ç
Õ

E
S

2
0
1

7
/6

T
ra

ns
fe

rê
nc

ia
s

de
ca

pi
ta

l
-

F
re

g
u
es

ia
s

-
D

el
eg

aç
ão

de
co

m
p
et

ên
ci

as

N
°

V
al

or
es

R
ea

li
za

çã
o

A
no

s
D

at
a

L
an

•
S

al
do

s
D

es
cr

iç
ao

ln
ci

al
j

C
o
rr

eç
õ
es

D
oc

um
en

to
V

al
or

eg
ui

nt
es

22
/0

1/
2C

19
62

91
62

92
6.

90
62

92
6.

90
A

R
R

A
N

JO
U

R
B

A
N

ÍS
T

IC
O

D
O

L
A

R
G

O
D

A
C

A
PE

L
A

D
E

S
I’

E
S

T
E

V
Ã

O

/•
•

E
m

iti
do

em
22

/0
1/

20
19

1
6
3
6
.2

3
cl

ar
a.

g
o
m

es
P

ág
.

1
de

1

C
O

N
T

R
.:

A
rr

.U
rb

.I
g.

12
01

9
S

e
rv

iç
o

R
e
q
u
is

it
a
n
te

:
12

D
iv

.
A

po
io

F
re

g
u

es
ia

s

C
ab

im
en

to
pr

év
io

:
D

E
S

R
:

A
rr

.U
rb

.I
g.

/2
01

9

O
rg

ân
ic

a:
E

co
n

ó
m

ic
a:

G
O

P
:

C
o
n
tr

at
o
:

N
.S

eq
.:

42
72

5



C
âm

ar
a

M
un

ic
ip

al
de

B
ra

ga

F
ic

ha
do

C
ab

im
en

to
D

E
S

R
:

A
rr

.U
rb

.lg
.1

20
19

S
er

vi
ço

R
eq

ui
si

ta
nt

e:
12

D
iv

.
A

po
io

F
re

g
u

es
ia

s
O

rg
an

ic
a:

01
02

cã
m

ar
a

M
un

ic
ip

al
E

co
nó

m
ic

a:
08

05
01

02
0

O
b
ra

s
e

m
el

h
o
ra

m
en

to
s

n
as

fr
eg

u
es

ia
s

p
/d

el
eg

aç
ão

G
O

P:
04

O
U

T
R

A
S

F
U

N
Ç

Õ
E

S
42

0
T

R
A

N
S

F
E

R
É

N
C

IA
S

E
N

T
R

E
A

D
M

IN
IS

T
R

A
Ç

Õ
E

S
20

17
/6

T
ra

n
sf

er
én

ci
as

de
ca

pi
ta

l
-

F
re

g
u

es
ia

s
-

D
el

eg
aç

ão
de

co
m

p
et

ên
ci

as

D
ep

en
de

nt
e

de
:

co
n
tr

at
o
:

F
N

°
V

al
or

es
C

om
or

om
is

so
D

at
a

L
an

ç
S

ad
o

D
es

ci
çã

c
j

In
ic

ia
l

co
ir

eç
o
es

N
.

S
eq

D
oc

um
en

to
V

al
or

22
/0

1/
20

19
61

15
62

9
2
6
9
0

6
2
9
2
6
9
0

A
R

R
A

N
JO

U
R

B
A

N
iS

T
Ic

O
D

O
L

A
R

G
O

D
A

C
A

PE
L

A
D

E
ST

°
E

S
T

E
V

Ã
O

\

E
ri

ti
d
o

em
:

2
2
/C

/2
0
1
9

1
6
3
4
:4

9
cl

a’
a

g
em

es
P

âg
.

1
de

i

N
.S

eq
.:

38
25

2

O
rç

am
en

to
d
e

G
O

P

F
in

an
ci

am
en

to
di

sp
on

iv
el

:

C
ab

im
en

ta
do

:

S
al

d
o

:

1
$0

0
00

0.
00

1
76

0
58

3.
84

3
9

4
1

6
,1

6


